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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras  
Aos Administradores e Acionistas da
Seguradora Brasileira de Crédito à Exportação S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Seguradora Brasi-
leira de Crédito à Exportação S.A. (“Seguradora”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, da Seguradora Brasileira de Crédito à Ex-
portação S.A.  em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades su-
pervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Chamamos a 
atenção para a Nota Explicativa nº 1 às demonstrações financeiras, a Segu-
radora prestou serviços à Secretária de Assuntos Internacionais - SAIN re-
lacionadas a análise e ao monitoramento de riscos oriundos de seguro de 
crédito para exportações garantidas pelo governo até 30 de junho de 2014. 
Pelo encerramento da referida prestação de serviços, o Acordo de Acionis-
tas prevê que os acionistas minoritários poderão, a seu exclusivo critério, 
vender suas participações ao acionista majoritário. Os acionistas minoritá-
rios manifestaram a intenção de oferta de venda de suas ações ao acionis-
ta majoritário, cuja avaliação necessária para a venda foi concluída e en-
contra-se em análise pelos acionistas. Nossa opinião não contém 
modificações em relação a esse assunto. Outras informações que acom-
panham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Ad-
ministração da Seguradora é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras  nos-
sa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 

considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na audito-
ria ou, de outra forma, aparenta estar distorcidas de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Outros assuntos: Auditoria das de-
monstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 
2015: As demonstrações financeiras da Seguradora Brasileira de Crédito à 
Exportação S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2015 foram 
examinadas por outros auditores independentes que emitiram relatório da-
tado de 25 de fevereiro de 2016, com opinião sem ressalvas e com ênfase 
relacionada ao mesmo assunto tratado no parágrafo “Ênfase” sobre essas 
demonstrações financeiras. Responsabilidade da administração e da go-
vernança pelas demonstrações financeiras: A Administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados 
- SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Seguradora continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Seguradora ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-

mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora. 

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilida-
de das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-
tração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras, ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de fevereiro de 2017

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8 
Carlos Claro
Contador - CRC nº 1 SP 236588/O-4  

Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados 
para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas, 
dos ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações fi-
nanceiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores 
da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e do 
limite de retenção descritos nas notas explicativas integrantes das demons-
trações financeiras da Seguradora. Os procedimentos selecionados depen-
dem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas ava-
liações de risco, o atuário considera os controles internos relevantes para 
o cálculo e elaboração das provisões técnicas, dos ativos de resseguro e 
retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrati-
vos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura 
das provisões técnicas, da solvência e do limite de retenção descritos nas 
notas explicativas integrantes das demonstrações financeiras da Segurado-
ra para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados 
às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efe-
tividade desses controles internos da Seguradora. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões  

técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstra-
ções financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redu-
tores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência 
e do limite de retenção no montante de R$ 652 mil descritos nas notas 
explicativas integrantes das demonstrações financeiras da Seguradora 
anteriormente referidas da Seguradora Brasileira de Crédito à Exportação 
S.A. em 31 de dezembro de 2016, foram elaborados, em todos os aspectos 
relevantes, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo IBA e 
com as normas da SUSEP e do CNSP. Outros assuntos: Correspondên-
cia dos Quadros Estatísticos: No contexto de nossas responsabilidades 
acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante 
nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também 
aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de da-
dos fornecidas pela Seguradora e utilizadas em nossa auditoria atuarial, 
com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os da-
dos selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base 
razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido 
no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmen-
te, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes 
aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses 

dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do es-
copo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à Susep 
por meio dos respectivos Quadros Estatísticos, para o exercício auditado, 
em seus aspectos mais relevantes. Auditoria Atuarial do ano anterior: 
As provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão registrados 
nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da 
solvência e do limite de retenção no montante de R$ 781 mil da Segura-
dora Brasileira de Crédito à Exportação S.A. para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2015 foram examinadas por outro atuário independente 
que emitiu parecer atuarial em 25 de fevereiro de 2016 com opinião sem 
modificação.

São Paulo, 17 de fevereiro de 2017
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Consultores Ltda.
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